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APELAÇÃO  CÍVEL  —  SEGURO  OBRIGATÓRIO  (DPVAT)  — 
INVALIDEZ  PERMANENTE  —  SINISTRO  OCORRIDO  APÓS  A 
MP 340/06 — PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — MÉRITO — 
LAUDO  DO  IML  —  AUSÊNCIA  DE  QUANTIFICAÇÃO  — 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO 
— SENTENÇA ANULADA — DETERMINADA BAIXA DOS AUTOS 
PARA JUNTADA DE NOVO LAUDO.

— Nos termos do art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/74, com a redação que lhe deu a lei 
11.945/2009, para fixação do valor indenizatório do seguro obrigatório (DPVAT), 
faz-se necessário que conste no laudo do IML a quantificação das lesões físicas 
suportadas pelo autor.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar a preliminar e, no mérito, anular, de ofício, a 
sentença,  para determinar a baixa dos autos para juntar novo laudo do IML.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por CIA Excelsior de Seguros contra a 
sentença proferida pelo magistrado  a quo (fls. 58/60), nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, 
que julgou procedente  o pedido e condenou  a seguradora a pagar o seguro obrigatório no valor de 
R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais).

Irresignado,  o  recorrente  sustenta  a  impossibilidade  de  julgamento 
antecipado da lide, tendo em vista a necessidade de produção de prova pericial. Assevera que o 
valor da indenização deve ser fixado de forma proporcional as lesões sofridas, o que não aconteceu 
na sentença vergastada, tendo em vista que o valor foi fixado no teto máximo. Por fim, requer a 
reforma do julgado.

Devidamente  intimada,  a  apelada  não  ofertou  contrarrazões,  conforme 



certidão de fls.138/144.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 127/132, opinou pelo 
provimento, para que seja anulada a sentença e remetidos os autos á primeira instância, para fins de 
produção pericial capaz de determinar o grau da lesão sofrida pelo apelante.

É o relatório. 

VOTO

Mérito:

 Ao  exame  do  mérito,  verifico  ser  impossível  nele  adentrar-se  sem  a 
realização de imprescindível diligência no juízo de origem, a fim de adequar o Laudo do IML aos 
preceitos legais vigentes.

Isto  porque  entendo  que  o  Laudo  do  IML (fls.  14)  não  se  reveste  dos 
requisitos  legais,  a  possibilitar  fixar-se  a  indenização,  sendo  o  caso,  uma  vez  que  não  traz  a 
quantificação das lesões físicas suportadas pelo autor, nos termos do art. 5º, § 5º, da Lei 6.194/74, 
com a redação que lhe deu a lei 11.945/2009. Veja-se:

Lei nº. 11.945/2009 (...) 
Art. 5, § 5º -  § 5o  O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência  
da vítima deverá fornecer,  no prazo de até  90 (noventa)  dias,  laudo à vítima com a  
verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais (...)

Sem a  referida  quantificação  resta  impossível  até  mesmo  aplicar-se  um 
percentual indenizatório sobre o máximo fixado em lei, sabido que as seqüelas registradas no Laudo 
(fls.  14) não caracterizam a invalidez permanente total.  Sendo assim, é  necessário que o laudo 
expresse a sua extensão em termos percentuais.

Neste sentido, cite-se o seguinte aresto:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.  DPVAT. INVALIDEZ  PERMANENTE 
PARCIAL.  PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO.  POSSIBILIDADE.  TABELA 
PARA  CÁLCULO  DE  INVALIDEZ.  SALÁRIO  MÍNIMO.  EQUIVALÊNCIA.  RECURSO 
NÃO CONHECIDO. I.  Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT  
deve, por igual, observar a respectiva proporcionalidade. II. A extensão da lesão e grau de  
invalidez determinado pela Corte local exige o reexame do conjunto fático-probatório dos  
autos. III. Recurso não conhecido.(STJ RESP 2008/0252723-3, Ministro Aldir Passarinho  
Junior, Quarta Turma, Data do Julgamento: 31.08.2009)

Com  essas  considerações,  anulo  de  ofício  a  sentença  proferida  pelo 
magistrado  a quo  (fls.  58/60),  para que se  providencie  junto  ao  Instituto  Médico  Legal  o 
exame complementar para o fim de quantificação das lesões, nos termos da Lei, após o que, 
retornem-se os autos a este  juízo para o julgamento do mérito.
                   

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir  o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Desa. Maria das 



Graças Morais Guedes.

                                             
Presente ao julgamento o Exmo.Sr. Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, 

Promotor de Justiça.

João Pessoa, 28 de junho de 2016

Dr. Marcos William de Oliveira
Relator
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Relatório.

Trata-se de apelação cível interposta por CIA Excelsior de Seguros contra a 
sentença proferida pelo magistrado  a quo (fls. 58/60), nos autos da Ação Ordinária de Cobrança, 
que julgou procedente  o pedido e condenou  a seguradora a pagar o seguro obrigatório no valor de 
R$ 9.450,00 (nove mil quatrocentos e cinquenta reais).

Irresignado,  o  recorrente  sustenta  a  impossibilidade  de  julgamento 
antecipado da lide, tendo em vista a necessidade de produção de prova pericial. Assevera que o 
valor da indenização deve ser fixado de forma proporcional as lesões sofridas, o que não aconteceu 
na sentença vergastada, tendo em vista que o valor foi fixado no teto máximo. Por fim, requer a 
reforma do julgado.

Devidamente  intimada,  a  apelada  não  ofertou  contrarrazões,  conforme 
certidão de fls.138/144.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 127/132, opinou pelo 
provimento, para que seja anulada a sentença e remetidos os autos á primeira instância, para fins de 
produção pericial capaz de determinar o grau da lesão sofrida pelo apelante.

É o relatório.

À Douta Revisão.

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016

                                   Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      Relator
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